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COMITÊ ORÇAMENTÁRIO
MEMBROS CARGO

1 ALEXANDRE TARGINO GOMES FALCÃO TITULAR

2 DOMINGOS GUALBERTO DE OLIVEIRA TITULAR

3 FÁBIO BRITO DE FARIA TITULAR

4 GUSTAVO PESSOA TAVARES DE LYRA TITULAR

5 HIGOR RODRIGUES LEAL TITULAR

6 JOSINALDO SANTANA DOS SANTOS TITULAR

7 MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES SUPLENTE

8 MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS TITULAR

9 MARISA ALVES TOSCANO DE BRITO SUPLENTE

10 OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO PRESIDENTE

11 PEDRO HENRIQUE DE ARAÚJO RANGEL TITULAR

12 PHILIPPE GUIMARÃES PADILHA VILAR SUPLENTE

13 RODRIGO A. NÓBREGA GUIMARÃES SUPLENTE

14 SILAS NERI CARLOS SUPLENTE

15 WASHINGTON DAVID F. DA COSTA TITULAR
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COMITÊ DE PRIORIZAÇÃO
MEMBROS CARGO

1 ALFREDO F. DE MIRANDA NETO SUPLENTE

2 ANTÔNIO SILVEIRA NETO TITULAR

3 DANILO LACERDA FERNANDES TITULAR

4 FABRÍCIO MEIRA MACEDO TITULAR

5 JOÃO RAMALHO ALVES DA SILVA TITULAR

6 MARIA APARECIDA GADELHA SUPLENTE

7 RENAN DO VALLE MELO MARQUES TITULAR

PAUTA

1. Abertura
2. Execução Orçamentária
3. Expectativas – Orçamento 2020
4. Diagnóstico atualizado da Resolução 219
5. Ações da atual gestão em prol da Priorização do 1º grau
6. Eleições comitês – Nova composição 
7. Encerramento e Deliberações

DEBATES

O Des.  Oswaldo abriu  os  trabalhos  falando  da  experiência  que  já  tinha,  em comitês
passados, que havia muitos desafios com a criação da política de priorização, mas que
alcançou grandes resultados do ponto de vista de projetos e ideias que foram postos em
prática. 

O Presidente Des. Márcio Murilo destacou a importância de se aplicar bem os recursos
públicos, de saber qual a prioridade para a gestão e de se chegar a um consenso em
relação a essas decisões, com a participação de servidores e magistrados. Falou do seu
empenho  com  as  primeiras  ações  de  sua  gestão,  voltadas  para  a  priorização  e  os
resultados que tem alcançado.

Antes de iniciar a Pauta, Dr Alexandre Targino registrou a conclusão do Projeto “Nova
Sistemática  de  Recolhimento  de  Despesas  Processuais”,  iniciativa  que  tinha  como
principal objetivo adequar os sistemas de custas do Tribunal às novas diretrizes do código
de processo cível (descontos e parcelamentos). Na ocasião, o magistrado ressaltou que
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foi uma das únicas ações concretas que se originou no Comitê Orçamentário, e que com
ela o Tribunal poderá melhorar a arrecadação com Custas Judiciais.

Gisele, Diretora de Finanças, falou da execução orçamentária de janeiro a maio do ano
corrente e como está o comportamento do Fundo Especial do Poder Judiciário, exibindo o
fluxo de caixa. Demonstrou preocupação nas quedas de arrecadação do fundo. Falou do
encerramento  do  contrato  com o  Banco  do  Brasil,  em julho,  e  da  dificuldade  de  se
conseguir boas taxas de rendimento para os depósitos do TJPB no mercado. 

Carol, Gerente de Projetos, fez uma exposição do diagnóstico atualizado da Resolução
219, que trata da equalização da força de trabalho de 1º e 2º graus, sob 3 (três) diretrizes.

Para cumprir a 1ª diretriz, expôs que, considerando a demanda processual dos últimos
três anos e a mesma quantidade de servidores atual, será preciso remanejar 20 pessoas
do 2º para o 1º grau.

Quanto  à  2ª  diretriz,  sobre  a  limitação  da  força  de  trabalho  na  área  administrativa,
destacou  que  o  TJ,  até  o  ano  passado,  ultrapassava  o  limite  de  30%  do  total  de
servidores do poder judiciário na área administrativa.  Com a reestruturação, o tribunal
enxugou parte dos cargos e fez com que fosse alcançado o percentual abaixo do limite
permitido, estando atualmente com 29,85% na área administrativa.

Para a 3ª diretriz, que trata dos valores alocados com cargos e funções entre os graus de
jurisdição e a proporcionalidade com a demanda processual, verificou-se que proporção
de pessoal,  no ano passado, era 75% para o 2º grau e 25% para o 1º grau. Com a
reestruturação, houve uma redução para o 2º grau em 3 pontos percentuais.

Tony,  Assessor  da  Presidência,  falou  da  eleição  do  comitê  orçamentário,  que  já  foi
publicado no diário em 07/06/19, onde o período de inscrição para registro de candidatura
será de 14 a 19 de junho. A eleição obedecerá o mesmo esquema anteriormente adotado,
lembrando que para quem quiser participar das eleições diretas, será por circunscrição. A
eleição ocorrerá em 8 de julho de 2019.

Sobre as ações e os projetos da nova gestão, Carol finalizou sua participação destacando
a  digitalização  dos  processos,  mostrando  o  quanto  tem  avançado  nas  comarcas  do
interior, com o Projeto Expansão Digitaliza. 

O Presidente Des. Márcio Murilo finalizou sua participação fazendo um balanço das suas
ações, falando da importância de investimento em tecnologia e no quanto a gestão pode
economizar quando se investe em informática. Também falou sobre o quanto o comitê
pode contribuir propondo novas ideias e que dará o apoio necessário para que seja posto
em prática as decisões do comitê.

O Des. Oswaldo encerrou a reunião destacando a continuidade administrativa, para que
se tenha uma política pensada na gestão e na esperança de se entregar algo concreto.
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E firmou compromisso de se reunir com a equipe técnica para traçar nova metodologia
para esses encontros, além de calendarizá-los.
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